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O CASTELO DE ARNOIA E O TERRITÓRIO

O 

1 Sobre a evolução do armamento medieval português ver Barroca (2000: 37-110).
2 É assim que se designa na região o “Monte Farinha”, que, a uma altitude de 1000 metros, ostenta no topo a ermida da 

Senhora da Graça. Situado no concelho de Mondim de Basto, o Monte Farinha, com a sua forma cónica, não é mais do que 
a proa de uma curiosa cordilheira granítica (cordilheira do Alvão), que, de oriente para ocidente, vem em linha reta desde o 
vizinho Campo de Seixo (Mondim de Basto) (numa extensão aproximada de 5 km) (Casal Pelayo, 1988). 

Vista aérea.
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3 Como se sabe, devemos a este monarca grandes avanços ao nível da Reconquista e da ocupação territorial, de que é 
exemplo a conquista definitiva de Coimbra, em 1064, após seis meses de cerco – data fundamental para a cronologia medieval 
portuguesa, quer ao nível político, quer ao nível artístico.  

4 As “civitates” foram criadas para efeitos de administração civil e militar, no âmbito da estratégia de gestão territorial do 
tempo de D. Afonso III das Astúrias (866-909). 

Vista de sul.
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5 Esta narrativa é comum a muitos castelos que louvam os feitos da sua defesa, atribuindo-os a certas figuras e 
acontecimentos extraordinários, como este que reproduz nos tópicos das cabras e das luminárias, várias batalhas célebres da 
história, como o combate de Gedeão com os medianitas, Sansão contra os filisteus ou Aníbal contra os romanos.

6 Segundo o autor, trata-se de um traslado ou apógrafo parcial de algum ignorado ou desaparecido cronicão, em que se 
trata das circunscrições administrativas do Portugal de 1064.

Muralha. Batólitos graníticos. 
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7 Arnaldo de Baião, assim designado por ter seu assento naquela terra, ou Arnaldo Eris, é, segundo A. de Almeida Fernandes 
(1946: 30 e ss), o fundador da linhagem dos Baiões, de quem descende Egas Moniz, o aio. A relação de D. Arnaldo com a terra 
nasceu pela semelhança de “Arnaldo” com “Arnoia”, embora é possível que houvesse relação por vida do mosteiro de São 
João do Ermo (Celorico de Basto). Pela referência que dele faz Felgueiras Gaio (1938-1941: 32), dizendo-o do mesmo período 
dos reis leoneses Sancho, o Gordo, e Ramiro, conjeturamos que vivesse no período de 960-985, cronologia que o citado A. de 
Almeida Fernandes estende até finais do século X.

8 Não concordamos com a opinião de C. da Cunha Coutinho (1942: 44) que afirmou, em 1940, que as ruínas remanescentes 
do Castelo de Arnoia correspondiam ao castelo assinalado no documento de 1064.

IN : Era : Mª : CCª : 2ª XXXXª.
10 Assim o assevera A. de Almeida Fernandes. A filha de Múnio Dolo, Teresa, apelidava-se Moniz e é, como veremos, na sua 

descendência que, no século XIV, vamos encontrar a alcaidaria do Castelo (Correia et al., 1936-1960: 405).

Mosteiro de Arnoia (Celorico de Basto). Mosteiro de Arnoia (Celorico de Basto). Igreja. Nave. Tímpano. 
Agnus Dei.

Mosteiro de Arnoia (Celorico de Basto). 
Sacristia. Placa. São Miguel.
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O MONUMENTO NA ÉPOCA MEDIEVAL

A

11 Realizadas pelo IGESPAR no inverno de 2002. A equipa foi liderada por Francisco Manuel Veleda Reimão Queiroga. 
12 Com base na análise estratigráfica foram identificados dois grandes momentos construtivos: o primeiro correspondendo 

ao muro orientado no sentido este-oeste e o segundo relativo ao torreão norte (Perennia Monumenta, 2002: 16-17).
13 IGESPAR – Castelo de Arnoia/Castelo dos Mouros/Castelo de Moreira [Em linha]. Portal do Arqueólogo. Lisboa: IGESPAR, 

[s.d.]. [Consult. 19 de maio de 2012]. Disponível em www: <URL: http://arqueologia.igespar.pt>.
14 Entende-se por cubelo um torreão em forma de cubo ou torre medieval inserida na primeira cintura de muralhas (Silva 

e Calado, 2005: 119).

Pormenor do aparelho da base da torre e da muralha contígua.

Torreão.
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Vista de norte.
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15 Atente-se à definição de “barbacã” proposta por Jorge Henrique Pais da Silva e Margarida Calado (2005: 54): “1. núcleo 
de defesa avançado, estabelecido fora das fortificações, mais baixo, para proteger um ponto importante (por ex.: para cobrir 
uma porta de cidade, uma cabeça de ponte). 2. Muro que se construía por fora das muralhas e mais baixo que elas”.

Porta.

Torre de menagem. Vista aérea.
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16 Além de Tomar (1160), refiram-se os exemplos de Pombal (1171), Almourol (1171, Vila Nova da Barquinha), Penas Roias 
(1172, Mogadouro) ou Longroiva (1174, Meda), obras documentadas por epígrafes.

17 Conforme elucida o relatório arqueológico feito em 2002, esta torre é formada por silhares aparelhados, de secção 
longitudinal tendencialmente retangular. Os silhares assentam a seco e a parede norte apoia-se sobre um alicerce de calhaus 
graníticos de forma paralelepipédica, ainda que irregulares, de grandes dimensões, formando esse alicerce dois ressaltos, 
cada um deles correspondente a uma fiada. Os espaços livres entre as pedras do alicerce são preenchidos por terra, não se 
evidenciando vestígios de argamassas de ligação (Perennia Monumenta, 2002: 19). 
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18 Outros casais de freguesias vizinhas são obrigados a este trabalho e outros como o “apelido” ou “chamado” (Lopes, 
2008: 42).

19 Martim Vasques da Cunha era descendente, por via materna, dos Portocarreiros, cujo antepassado era Arnaldo de Baião. 

Cisterna.
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O MONUMENTO NA ÉPOCA MODERNA

A 

20 Encontrou-se aqui uma quantidade significativa de escória de fundição de ferro, o que poderá confirmar a presença 
da referida oficina de fundição. Além disso, descobriu-se no mesmo espaço um conjunto de moedas datado de períodos que 
variam entre 1433 e 1557, comprovando assim uma intensa atividade humana (Perennia Monumenta, 2002: 24).
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A Vila do Castelo

A

21 Até por uma questão de reaproveitamento de materiais, situação que os teóricos da continuidade consideraram sinal de 
sincretismo, mas que expressava afinal a necessidade de lançar mão daquele acervo arqueológico disperso, constituído frequentemente 
por silhares, colunas ou aras perfeitamente aproveitáveis na nova construção. Sobre estes aspetos veja-se Resende (2011).

Castelo e aldeia. Vista aérea.
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22 Jerónimo Contador de Argote (1732: 317-318) é um dos primeiros memorialistas a associar “Celiobriga” a Celorico.
23 Esta estrada é já referida em 1251, nas inquirições mandadas tirar por D. Afonso III (Lopes, 2005: 129). 

Aldeia do Castelo (Celorico de Basto). 
Pelourinho.
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24 ANTT – Feitos da Coroa. Núcleo Antigo, n.º 247, fls. 618-638.

Aldeia do Castelo (Celorico de Basto). Antiga casa da botica.
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25 Idem, ibid.
26 A crermos na descrição do memorialista terá, então, sido entre 1726 e 1758 que se derrubou o pelourinho (Craesbeeck, 

1992: 323).
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27 A lista dos juízes até 1725 é elencada por Francisco Craesbeeck (1992: 329).
28 No caso da vila do Castelo, contribuiu para a sua extinção, enquanto lugar axial, o facto de não albergar nos seus termos 

a igreja paroquial, que se localizava em sítio remoto, no Ermo.

Vista parcial da vila de Celorico de Basto, no lugar do Freixieiro, Britelo.
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AS INTERVENÇÕES CONTEMPORÂNEAS

E

29 Ofício n.º 1942 de 4 de maio de 1933 [SIPA.TXT.01026974] PT DGEMN:DSARH-010/075-0004. Idem.
30  Veja-se a documentação relativa ao processo de classificação do Castelo de Arnoia em PT DGEMN:DSARH-010/075-0002. 

Idem. Por uma questão de economia de espaço, optámos, neste caso, por referenciar o processo e não cada documento, como 
temos vindo a fazer, dada a extensão do processo em causa. 

Vista parcial da muralha antes 
das intervenções da DGEMN. 
Fonte: arquivo IHRU.

Obras de consolidação e restauro da torre 
(1963). Fonte: arquivo IHRU.
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31 DECRETO n.º 35 532. D.G. I Série. 55 (46-03-15) 160.
32 Veja-se a nota 30.
33 Sobre o assunto veja-se Botelho (2006: 183 e ss).
34 Esta comparação, feita por um membro da comissão central dos serviços da Candidatura da Oposição, num comício, 

no Porto, de apoio ao general Norton de Matos, pretendia responder ao intuito propagandista do regime, materializado nas 
Exposições dos 15 anos de Obras Públicas, realizadas em Lisboa, em 1948, e no Porto, no ano seguinte. Às censuras do Ministro 
das Obras Públicas retorquiu, de novo, a oposição com um extenso artigo no República, onde se acusa o Estado de despender 
largas somas num projeto “improvisado e por isso mesmo discutível”. Sobre esta questão das “críticas aos preceitos praticados 
e à situação do património artístico nacional” ver Neto (2001: 258-270).

35 Uma fotografia, datada de 1973, mostra-nos que fora construída uma escada de acesso à porta da torre de menagem, em 
cantaria e adossada ao seu paramento, assim como uma guarda em torno da cisterna, também em cantaria. Não conseguimos 
apurar nem quando tal intervenção foi feita, nem quando foi desfeita. As memórias descritivas não são elucidativas quanto a 
este aspeto.

Pátio antes das intervenções da DGEMN. 
Fonte: arquivo IHRU.
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[MLB / NR] 

[RR]

36 Ofício da Direção-Geral dos Assuntos Culturais, 21 de março de 1974 [SIPA.TXT.01026743]. PT DGEMN: 
DSARH-010/075-0003 [Em linha]. Disponível em www: <URL: http://www.monumentos.pt> [Nº IPA PT010305020003].

37 Memória, 9 de maio de 1977 [SIPA.TXT.01027020]. DGEMN:DSARH-010/075-0006. Idem.
38 Ofício n.º 359 da C.M.C.B., 5 de março de 1975 [SIPA.TXT.01026986]. Idem.
39 Ofício n.º 556 da DGEMN de 25 de agosto de 1975 [SIPA.TXT.01026992]. Idem.
40 Idem.
41 Ofício do IPPC de 2 de setembro de 1986 [SIPA.TXT.01027036]. Idem.
42 O IPPC foi criado pelo Decreto-Lei n.º 59/80, de 3 de abril, “como serviço destinado a promover a salvaguarda e 

a valorização que, pelo seu valor histórico, artístico, arqueológico, bibliográfico, documental, etnográfico ou paisagístico, 
integrassem o património cultural do País”.  

43 Documentação disponível em DGEMN:DREMN 2315. Castelo de Arnoia/dos Mouros/de Moreira. IRHU/ Arquivo ex- 
-DGEMN/DREMN.

Aldeia do Castelo (Celorico de Basto). 
Centro Interpretativo do Castelo 
de Arnoia – Centro de Informação 
da Rota do Românico.
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CRONOLOGIA

Século X (2.ª metade): uma tradição assinala a edificação do Castelo de Arnoia;

1064: primeira referência documental relativa à fortificação;

1092: um documento alude às propriedades de Celorico e da terra de Basto;

Séculos XII-XIII: segundo momento de ocupação do Castelo e período de edificação da estrutura românica do 
Castelo de Arnoia;

1717: a sede de freguesia é transferida da “Villa de Basto” para a freguesia de Britelo;

1726: a Terra de Basto estava então dividida em dois concelhos, o de Celorico e o de Cabeceiras de Basto; a torre 
de menagem do Castelo de Arnoia ainda se mostrava coroada de ameias;

1758: o Castelo de Arnoia apresentava já alguns vestígios de ruína;

1946: é classificado como Monumento Nacional pelo Decreto n.º 35532;

1960-1963: período de obras de restauro do Castelo de Arnoia a cargo da DGEMN;

1985: o Castelo de Arnoia passa a estar afeto ao IPPC;

1992: a tutela do Castelo de Arnoia transita para o IPPAR;

2002: foram realizadas sondagens arqueológicas no interior da fortificação;

2004: instalação do Centro Interpretativo do Castelo de Arnoia, numa antiga escola primária;

2005: a afetação do Castelo de Arnoia passa para o IGESPAR;

2010: o Castelo de Arnoia passa a integrar a Rota do Românico;

2014: requalificação da envolvente do Castelo de Arnoia, no âmbito da Rota do Românico.
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